           PARECER Nº 1282, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1402, DE 2014
De autoria do Deputado Gerson Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instalar uma unidade da Escola Técnica - ETEC, com curso profissionalizante em Agroecologia, no Município de Barra do Turvo.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto.
Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, a qual opinou por sua aprovação.
Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Ao apreciar o assunto, verificamos que a almejada medida encontra-se amparada na Lei n° 14.676, de 2011, o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, visto que a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, nos termos do Programa n° 1039 (Programa Estadual de Educação Profissional e Tecnológica) tem por objetivo manter e ampliar a oferta de educação profissional em todas as suas modalidades, atendendo à demanda crescente por mão-de-obra qualificada dos diversos setores econômicos do Estado, sobretudo através de sua Ação “Expansão da Educação Profissional Técnica”. 
Inclusive, o PPA destaca (fls. 46) que São Paulo “tem investido decididamente na ampliação do ensino técnico e tecnológico em todo o Estado, atendo cada vez mais à demanda por este tipo de formação. Como resultados, percebe-se melhora contínua no grau de atendimento à demanda por ensino técnico, tanto no nível médio como no superior”.
Assim, diante de todo o exposto, acreditamos que a presente proposição se encontra em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”
Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1402, de 2014.

a) Paulo Correa Junior – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 13/10/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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